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AGRAVANTE : A B P
ADVOGADA : NARA TERUMI NISHIZAWA - DF028967
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
LAVAGEM DE DINHEIRO. INÉPCIA DA DENÚNCIA.
DOCUMENTOS NÃO VERTIDOS PARA LÍNGUA PORTUGUESA.
ART. 236 DO CPP. VÍCIO NÃO CONSTATADO. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
 
1. Nas razões do agravo regimental, a parte insurgente não trouxe
quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão
agravada, limitando-se a reproduzir integralmente as razões do recurso
ordinário em , previamente examinadas e rechaçadas pelo habeas corpus

 monocrático.decisum
 
2. A defesa questiona a higidez da denúncia, que teria se fundamentado
em documentos redigidos em documentos em idiomas estrangeiros sem
a indispensável tradução para a língua portuguesa.
 
3. Neste caso, embora insista na necessidade de tradução da
integralidade dos documentos apresentados com a denúncia, não traz
elementos que permitam inferir em que medida a juntada imediata de
tais documentos causou agravos ao exercício das garantias
constitucionais do contraditório e da ampla defesa.
 
4. Cumpre destacar que o art. 236 do Código de Processo Penal
estabelece que os documentos em língua estrangeira podem ser
imediatamente juntados aos autos e traduzidos conforme a necessidade,
por tradutor público ou pessoa idônea nomeada pela autoridade. Desse
modo, não está demonstrada nulidade decorrente da juntada de
documentos em língua estrangeira que justifique o trancamento da ação
penal ou a reversão das conclusões das instâncias antecedentes acerca
do tema.
 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.
 

Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
LAVAGEM DE DINHEIRO. INÉPCIA DA DENÚNCIA.
DOCUMENTOS NÃO VERTIDOS PARA LÍNGUA PORTUGUESA.
ART. 236 DO CPP. VÍCIO NÃO CONSTATADO. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
 
1. Nas razões do agravo regimental, a parte insurgente não trouxe
quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão
agravada, limitando-se a reproduzir integralmente as razões do recurso
ordinário em , previamente examinadas e rechaçadas pelo habeas corpus

 monocrático.decisum
 
2. A defesa questiona a higidez da denúncia, que teria se fundamentado
em documentos redigidos em documentos em idiomas estrangeiros sem
a indispensável tradução para a língua portuguesa.
 
3. Neste caso, embora insista na necessidade de tradução da
integralidade dos documentos apresentados com a denúncia, não traz
elementos que permitam inferir em que medida a juntada imediata de
tais documentos causou agravos ao exercício das garantias
constitucionais do contraditório e da ampla defesa.
 
4. Cumpre destacar que o art. 236 do Código de Processo Penal
estabelece que os documentos em língua estrangeira podem ser
imediatamente juntados aos autos e traduzidos conforme a necessidade,
por tradutor público ou pessoa idônea nomeada pela autoridade. Desse
modo, não está demonstrada nulidade decorrente da juntada de
documentos em língua estrangeira que justifique o trancamento da ação
penal ou a reversão das conclusões das instâncias antecedentes acerca
do tema.
 
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A. B. P, contra decisão que
negou provimento ao recurso ordinário manejado em razão de acórdão do Tribunal

Documento eletrônico VDA48493244 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 26/06/2025 14:46:40
Código de Controle do Documento: fd6e74bb-b3e5-4b99-9345-7a87f752dc38



Regional Federal da 3ª Região, proferido no julgamento do HC n. 5008424-
81.2024.4.03.0000.

Nas razões deste agravo, a defesa reitera os argumentos de inépcia da
denúncia, cujos indícios se amparam em documentos em língua estrangeira não vertidos
para o português, de modo que a peça acusatória carece de elementos mínimos que
justifiquem a continuidade dos atos persecutórios.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou,
subsidiariamente, a apresentação do feito ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais
exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços do agravante, não
constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser
preservados.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte
insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão
agravada, limitando-se a reproduzir integralmente as razões do recurso ordinário em 

, previamente examinadas e rechaçadas pelo  monocrático.habeas corpus decisum

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte
insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos
fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A
impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária
de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte
Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO . ASSOCIAÇÃOHABEAS CORPUS
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
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2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP,
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022
, DJe de .)7/4/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS

EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARACORPUS 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 

 é cabível exclusivamente para a tutela da liberdadehabeas corpus
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)22/3/2022 24/3/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE.
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n.
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de
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bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO,
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 

).28/2/2018
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em , DJe7/6/2022
de .)10/6/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO . FURTOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL.
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da
sanção imposta.
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5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta
Corte Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)3/5/2022 12/5/2022
 

Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo
não comporta conhecimento.

Ainda que se supere a falta de regularidade formal, as pretensões do agravante
não merecem acolhida.

De acordo com os autos, o Ministério Público Federal enunciou cinco pessoas
imputando-lhes a prática do crime previsto no art. 1º da Lei n. 9.613/1998. De acordo
com a denúncia, os imputados utilizaram-se de empresas  para enviar recursosoffshore
ilícitos ao exterior. Esses valores teriam sido produto de pagamentos ilícitos vinculados
ao Grupo Galvão Engenharia.

A defesa questiona a higidez da denúncia, que teria se fundamentado em
documentos redigidos em idioma estrangeiro sem a indispensável tradução para a língua
portuguesa.

Como se sabe, o encerramento prematuro de ações penais ou de inquéritos
policiais pela via mandamental somente é possível quando, de plano, comprovar-se a
inépcia da peça acusatória, a atipicidade da conduta ou a presença de causa extintiva de
punibilidade. Também é possível o trancamento de ações penais diante da ausência de
elementos mínimos de autoria ou de prova de materialidade da conduta imputada.

Muito embora a simples existência de atos de persecução criminal possa trazer
agravos à vida de seus alvos, tendo em vista que os estigmas sociais decorrentes do
indiciamento ou do ajuizamento de procedimentos criminais extrapolam os limites do
simples aborrecimento, na medida em que pode trazer inúmeras consequências negativas
a quem é submetido às adversidades de uma investigação criminal.

Por isso que, nas palavras do eminente Ministro Jorge Mussi, se a denúncia é
natimorta, preferível que se passe desde logo o competente atestado de óbito, porque não
há lugar maior para o extravasamento dos ódios e dos rancores do que a deflagração de

actio poenalis  (HC n. 325.713/SP,uma  contra pessoa reconhecidamente inocente.
Relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe ).20/9/2017

Retomando o caso, tem-se que a defesa sustenta que a ação penal carece de
pressuposto processual, condição ou justa causa. Afirma que a denúncia tem por base
documentos integralmente redigidos em língua estrangeira e que apenas uma pequena
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parcela — duzentas e oitenta das quase sete mil folhas de documentos — estão
traduzidas, prejudicando o pleno exercício da garantia constitucional da ampla defesa.

A aptidão da denúncia é aferida a partir do exame dos requisitos exigidos pelo
art. 41 do Código de Processo Penal. A peça acusatória deve elucidar os fatos delituosos,
narrando-os em todas as suas circunstâncias essenciais, permitindo o exercício das
garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. As condições para o
exercício da ação penal possuem natureza processual e não dizem respeito ao mérito da
ação penal. Os fatos alegados não precisam ser provados na inicial acusatória, uma vez
que a produção de provas e contraprovas deve ser feita no curso da instrução criminal.

Sobre esse tema, esta Corte já se manifestou em diversas ocasiões. Destaco
julgado recente da Sexta Turma, no qual se lê que as condições para o exercício da ação
têm natureza processual e não dizem respeito ao seu mérito. Na oportunidade do
recebimento da denúncia, realiza-se análise hipotética sobre os fatos narrados, a partir da
prova da existência do crime e de indícios que sinalizem, de modo suficiente, ter sido o
réu o autor da infração penal. Tudo isso sem incursão vertical sobre os elementos de

 (HC n. 543.683/RJ,informação disponíveis, porquanto a cognição é sumária e limitada
Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe ).2/9/2021

No mesmo sentido:

 
Para o oferecimento da denúncia, exige-se apenas a descrição da conduta
delitiva e a existência de elementos probatórios mínimos que corroborem
a acusação. Provas conclusivas acerca da materialidade e da autoria do
crime são necessárias apenas para a formação de um eventual juízo
condenatório. Embora não se admita a instauração de processos
temerários e levianos ou despidos de qualquer sustentáculo probatório,
nessa fase processual, deve ser privilegiado o princípio do in dubio pro

 (RHC 74.510/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quintasocietate
Turma, DJe )28/4/2017
 

Nada obstante, referida conclusão não tem o condão de autorizar o início nem
o prosseguimento de ações penais desprovidas de justa causa ou sem a individualização
da conduta atribuída a cada réu. Anoto que, mesmo nos crimes de autoria coletiva, nos
quais não se exige a descrição minuciosa da atuação dos denunciados, é imprescindível
que se demonstre o liame existente entre o agir e a suposta conduta criminosa.

O Tribunal de origem destacou que as alegações defensivas não abrangem
propriamente a questão da justa causa para a ação penal, pois nada dizem quanto aos
elementos supostamente referidos na denúncia para fundamentar a configuração da

 (e-STJ, fl. 8944).materialidade delitiva e os indícios de autoria do fato
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De fato, a denúncia apresenta narrativa dos crimes antecedentes e descreve as
movimentações financeiras que apontam a prática da lavagem de dinheiro oriundo de
valores provenientes de crimes contra a administração pública praticados na gestão da
empresa de economia mista DERSA S.A., entre 2007 e 2010, período em que o corréu
Paulo Vieira de Souza atuou como Diretor de Engenharia da empresa. A peça acusatória
apontou que a recorrente, esposa do corréu Mário Rodrigues Júnior, era titular de uma
das a  — utilizadas pelo grupo criminoso para dissimularoffshores — Inversiones PPGN
e ocultar a natureza e a origem de valores recebidos ilicitamente.

Nessa linha de intelecção, é possível vislumbrar, na narrativa acusatória,
conduta que se enquadra na moldura delineada pelo preceito primário do tipo penal
imputado à agravante. Cumpre lembrar que não se exige que a denúncia traga em seu
bojo uma narração detalhada e descreva pormenorizadamente a conduta, nem que
apresente provas definitivas de autoria, bastando-lhe fornecer indícios que apontem para
a responsabilidade criminal do denunciado, permitindo que os argumentos defensivos
sejam construídos em torno dos limites delineados na denúncia.

Não merece guarida, portanto, a alegação de que os atos persecutórios
carecem de justa causa porque a denúncia se sustenta unicamente em documentos
redigidos em língua estrangeira ainda não traduzidos. A tese defensiva — infirmada pelo
Tribunal de origem — está relacionada ao próprio mérito da ação penal aqui discutida e
não dá ensejo ao encerramento antecipado do processo, tal como postula a defesa.

Embora insista na necessidade de tradução da integralidade dos documentos
apresentados com a denúncia, não traz elementos que permitam inferir em que medida a
juntada imediata de tais documentos causou agravos ao exercício das garantias
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, já que a denúncia é clara ao descrever
os atos e omissões que ensejam a persecução penal movida contra a agravante.

Cumpre destacar que o art. 236 do Código de Processo Penal estabelece que
os documentos em língua estrangeira podem ser imediatamente juntados aos autos e
traduzidos conforme a necessidade, por tradutor público ou pessoa idônea nomeada pela
autoridade. Desse modo, não está demonstrada nulidade decorrente da juntada de
documentos em língua estrangeira que justifique o trancamento da ação penal ou a
reversão das conclusões das instâncias antecedentes acerca do tema.

Nesse sentido, cito precedente da Suprema Corte:

 
INQUÉRITO. DESMEMBRAMENTO EM RELAÇÃO A OUTROS
INVESTIGADOS, NÃO DENUNCIADOS, QUE NÃO DETÊM
PRERROGATIVA DE FORO. AGRAVOS REGIMENTAIS.
RECURSOS A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. O Plenário do
Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento de que o
desmembramento deve ser a regra, diante da manifesta excepcionalidade
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do foro por prerrogativa de função, ressalvadas as hipóteses em que a
separação possa causar prejuízo relevante à investigação. 2. No caso,
além de inexistir demonstração objetiva de prejuízo concreto e real na
cisão do processo, a análise do titular da ação penal foi conclusiva no
sentido da autonomia entre as condutas em tese praticadas pelo
denunciado e os demais investigados, tanto que somente ofertou
denúncia com relação ao detentor de prerrogativa de foro. 3. Agravos
regimentais a que se nega provimento. (Inq 4146 AgR-terceiro, Relator
TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 22-06-2016,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-212 DIVULG 04-10-2016 PUBLIC 05-
10-2016)

 
Também trago precedentes desta Corte Superior:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM.
VALIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. INEXISTÊNCIA.
TRADUÇÃO. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. NULIDADE. PAS
DE NULLITÉ SANS GRIEF. LAVAGEM DE CAPITAIS. AUTORIA E
MATERIALIDADE. SÚMULA 7/STJ. MOVIMENTAÇÃO DE
ELEVADA QUANTIA. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. SÚMULA 83
/STJ. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE,
DESPROVIDO.
1. "A fundamentação per relacionem constitui medida de economia
processual e não malfere os princípios do juiz natural e da
fundamentação das decisões."
(REsp 1.443.593/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ). 2. Não há ofensa ao02/06/2015 12/06/2015
art. 619 do Código de Processo Penal, na medida em que, da simples
leitura do acórdão recorrido, constata-se que as questões apontadas como
não enfrentadas foram examinadas e decididas fundamentadamente.
3. Conforme precedente do STF, "a tradução para o vernáculo de
documentos em idioma estrangeiro só deverá ser realizada se tal
providência tornar-se absolutamente "necessária", nos termos do que
dispõe o art. 236 do Código de Processo Penal."
(Inq 4146, Relator Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 

).22/06/2016
4. "No Processo Penal, é imprescindível quando se aventa nulidade de
atos processuais a demonstração do prejuízo sofrido em consonância com
o princípio pas de nullité sans grief."
(AgRg no HC 396.203/SC, de minha relatoria, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe ).22/08/2017 30/08/2017
5. Rever autoria e materialidade do crime de lavagem de capitais,
conforme pleiteado no recurso demandaria, necessariamente, reexame do
acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice no enunciado da
Súmula 7/STJ.
6. A elevada quantia movimentada ilicitamente justifica o aumento da
pena na primeira fase da dosimetria. Precedente.
7. Agravo regimental parcialmente conhecido, e nessa parte, desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.382.060/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)26/9/2017 6/10/2017

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
SUSTENTAÇÃO ORAL PELO ADVOGADO. IMPOSSIBILIDADE.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.
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A ausência de previsão normativa para sustentação oral no julgamento do
agravo regimental, nos termos do art. 159 do RISTJ, não viola do
princípio da ampla defesa.
EVASÃO DE DIVISAS. ART. 22, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N.
7.492/86. INDEFERIMENTO DA OITIVA DE TESTEMUNHA NO
ESTRANGEIRO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE
FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA MANUTENÇÃO DO
JULGADO. SÚMULA N. 283/STF.
1. A ausência de impugnação de fundamento, por si só, suficiente para
manter o aresto recorrido, importa a incidência, por analogia, da Súmula
n. 283 da Suprema Corte.
2. Na espécie, ao manter o indeferimento da oitiva de testemunha
estrangeira, a Corte de origem o fez com base em dois fundamentos,
quais sejam: a impossibilidade de oitiva de testemunha arrolada pela
defesa, nos termos do Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal
firmado entre Brasil e Estados Unidos da América, e na faculdade de o
magistrado indeferir, fundamentadamente, a produção de provas que
julgar irrelevantes, protelatórias ou impertinentes, tendo a parte
impugnado somente o segundo fundamento.
TRADUÇÃO DE DOCUMENTOS ESTRANGEIROS. ART. 236 DO
CPP. DESNECESSIDADE.
Devidamente justificada a desnecessidade de tradução de documentos
estrangeiros, não há que se falar em ilegalidade, uma vez que, nos termos
de precedente desta Corte Superior e na dicção do art. 236 do CPP, a
tradução de documentos estrangeiros só deve ser feita em caso de
absoluta necessidade.
DOSIMETRIA DA PENA. VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CP. NÃO
OCORRÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. ELEVADA
QUANTIA MANTIDA NO EXTERIOR. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. FUNDAMENTO IDÔNEO. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. Nos termos de entendimento pacífico desta Corte Superior, a pena-
base pode ser exasperada pelo magistrado mediante aferição negativa dos
elementos concretos dos autos a denotar maior reprovabilidade da
conduta imputada.
2. No caso em apreço, a reprimenda básica foi exasperada com
fundamento idôneo, qual seja, a valoração negativa das circunstâncias do
delito, consubstanciada na elevada quantia mantida no exterior sem o
conhecimento das autoridades brasileiras competentes. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.486.971/RJ,
relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe15/5/2018
de .)23/5/2018

 
Assim, não há que se falar em vício ensejador de trancamento da ação penal,

mostrando-se prematura a decisão de encerrar o processo neste momento, devendo as
discussões relacionadas às provas serem levadas ao Poder Judiciário pela via
processualmente adequada.

Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na
jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se
constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

.habeas corpus
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Assim, diante das razoes apresentadas no  agravado, acima reiteradas, decisum
 a este agravo regimental.nego provimento

É como voto.

 
MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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